
,. 

·Mqnicíp~o de Macap~ 

Diário Oficial 
DECRETO N° 526/91 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1991 - ANO Ulll- N° 2010 

Macapt • a.a1t -14 de mate de 2012 ... 

PREFEITURA DE MACAPA 
Antonio Roberto. Rodrlgu .. Góes da Silva 

Pr.efelto de Macapã 
Marta Helena Barbosa Guerra 

VIce-Prefeita de Macapã 
Antonio de Oliveira Melreles 

Secretário Municipal do Gabinete do Prefeito 
Huelton Correa Medeiros 

Comandante Geral da Guarda Clvíl Munlclpél da Macapã 

SECRETÁRIOS 
Alberto Pereira Góes 

Secretário Especial da Govemadorla - SEGOV 
Jod Arnellndo Ferreira Pires 

Secretflria Especial de Coord. das Sub-Prefeituras 
Raimundo Guedes de Araújo 

SecretArio Municipal para Assuntos Extraordlnãrios - SEMAE 
Llnara Oelras Assunçlo 

Secretflria Municipal de Administraçao • SEMAD 
Edllena Lúcia Cantuirla Dantu Braga 
Secretária Municipal de Finança - SEMFI 

Josellto Santos Abrantes 
Secretflrio Municipal de Planejamento e Coord. Geral - SEMPlA 

Concelçl o Corria Medeiros 
Secretária Municipal de Educaçao • SEMED 
Araclcleurna Costa dos Santos Pinheiro 

Secretária Municipal de Assistência Social a do Trabalho - SEMAST 
Jod Florença Corria de Matos 

Secretflrlo Municipal de Desenvolvimento EconOmlco - SEMDEC 
Otaclllo Pereira Barbosa 

Secretflrio Municipal de Saúde - SEMSA 
Marcos Alberto de Souza Juci 

SecretArio Municipal de Obras • SEMOB 
Eraldo da Silva Trindade 

Secretflrio Municipal de Manutençao Urbanística - SEMUR 
Carlos Henrique da Silva Nary 

Secretflrio Municipal de Desenv. Urbano e Habitacional • SEMDUH 
Marcelo Waldeck Ribeiro 

Secretflrlo Municipal de Meio Ambiente • SEMAM 
Horl clo Maurlan Ferreira da Magalhlas 
Procurador Geral do Municlpio • PROGEM 

Ml rcla Val6rla Barbosa Guerra 
Corregedora Geral do Munlclplo - CORGEM 

Odete de FatlmaThomaz Noronha 
Controladora Geral do Municlplo - COGEM 

DIRETORES DE EMPRESAS 
Harclllo da Luz Mascouto 

Diretor Presidente da URBAM (Liquidante) 
Aulo Cayo da Lacerda Mira 

Diretor Presidente da Macepãprev 
VIcente da Silva Cruz 

Diretor Presidente da E:MDESUR 
Carlos S6rglo dos Santos Monteiro 

Diretor-Presidente da EMTU 
Carlos S6rglo dos Santos Monteiro (Acumulando) 

Diretor-Presidente da CTMAC 
Ale .. andro Mula Sampaio 

Diretor-Presidente da PLANURB 

EXPEDIENTE 

. . 

O D.O.M. poderâ ser encontrado na Divisao de Imprensa 
O.f icial do Município, ·Departamer~to de Adminlstraçl.io 
f inanceira da SEMAD·PMM. 

REMESSAS DE MATÉRIAS 
As matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Município 
somente serão aceitas se apresentadas das seguintes medidas: 
8 em de largura para 2 colunas, 17 em de largura para 1 
coluna no caso de balanços, tabelas e quadros. 

. . . RECLAPt.'IAÇÕES 
qeyerao ser dif191das por escnto, ao GAB da Secretaria Mu­
niCipal .de Adm1mstraçao- SEMAD/PMM, até 8{oito) dias após 
a publicação. 

TlflSll 

LEIS 

LEI N" 1.179 12012-PMM ·, ' 
~SP6E SOBRe A 
INCLUÚO NO , PLANO 
PLURIANU~A 201~ 

2013, LEI N' 1.7191201~ 
PMM, DO .~ 
EDUCAçAO INCLUSIVA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a CAmara Municipal de, Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica lnclufdo no Phino Plurianual do . 
't'lunlcfplo de Macapá para o quadriênio 201~2013,; 

observadas as dlsposlç6es do art. 8°. da Lei n• 
1.7611201-PMM, de 13 de janeiro de 2010, no 
lmblto da Secretaria Municipal de Educaçao- ' 
SEMED, o programa EDUCAÇAO INCLUSIVA, com a 
Açlto "ManutençAo e Desenvolvimento da . 

EducaçAo Especial." 
P•~nlfo único. O Anexo único desta Lei define a • 
programaçAo orçamentária e estabelece objetivo, 
Indicadores, fontes de recursos e respectiva açAo, · 
metas fislcas e financeiras e outros atributos. 
Art. 2" Ficam alterados os Anexos 11 (Programas 
Flnalistlcos), 111 (Resumo das Aç6es) por 
FunçAo/SubfunçAo) e IV (CiasslflcaçAo dos 
Pro .. mas por Eixo Estrat6glco), do Plano 
Plurianual · ~ PPA 201~2013, constantes do art. 1•, 
da Lei de n• 1. 761/201 0-PMM, em razAo do 
acréscimo de prioridades e metas, · pela 
operaclonallzaçAo .da lnserçAo do novo programa 
referido no Art. 1° desta Lei. 
Art. 30 Fica lnclufdo no Anexo de Metas e 
Prioridades .da Lei de Diretrizes Orçamentirias n• 
1.88512011-PMM, ele 12 de julho de 2011, o 
programa e a açAo definida na forma 1.' ' Anexo 
único , stará da Lei Orçatr .ntárla 
An 1,' n° · 1.94312012-PM , 08 de janalro de ' 

2012 • 
Art. 4° Permanecem vigentes t 
dispositivos da Lei n• 1. 761120 
revogados ou alterados por esta Lei. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor 

i ~ €;-
ANTONIO ROBERT RODRIGU S GÓES ~A SILVA 

Prefeito unlclpal de Macapá 



Macapá, 14.05.2012 t . ~-
DIARIO DO MUNICIPIO Pág. 02 

LEI N" 1.98012012-PMM 

DENOMINA DE RUA JOSÉ 
MONTEIRO, A ATUAL RUA 
DAS BACABEIRAS, SITUADA 
NO BAIRRO BRASIL NOVO, 
NO MUNIC(PIO DE MACAPA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a Cimara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica denominada de Rua José Monteiro, a 
atual Rua das Bacabelras, situada no Bairro Brasil 
Novo, no Munlciplo de Macapá. 

,)U'f. 2° As despesas dec~~entes da execuçllo da 
· presente lei correrão por onta das dotações 

orçamentárias próprias, se 
necessário. 

Art. 3° Esta 
publicação. 
Palácio LAURINDO 

data de sua 

I G--. 
ANTONIO ROBERT~ RODRIGUES GÓES DA SILVA 

Prefeito Municipal de Macapá 

LEI N" 1.981/2012-PMM 

INSTITUI NO MUNICiPIO DE 
MACAPÁ O DIA DO TAXISTA A 
SER COMEMORADO 
ANUALMENTE NO DIA 26 DE 
AGOSTO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a Cimara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Inclue-se no Calendário Oficial do Municiplo 
o "Dia Municipal do~ Taxistas", a ser comemorado 
anualmente dia 26 de agosto em virtude da Lei 
Federal n° 12.468111, que reconhece em todo 
território nacional em seu art. 1° a profissão de 
taxista. 
Art. 2° Revoga-se a Lei Municipal n° 989199-PMM. 

~~~~~rtr.ro~~igor na data de sua 

ANHA, em 12 de 

Prefeito Municipal de Macapá 

LEI N" 1.98212012-PMM 
INSTITUI O DIA MUNICIPAL 
DO COMBATE AO RACISMO, 
A SER COMEMORADO NO 
DIA 21 DE MARÇO, 
ANUALMENTE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a CAmara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O Poder Público Municipal, no Amblto de sua • 
competência, assegurará os meios eficazes que 
visem coibir a prática de racismo. 

Parágrafo único. As aç6es para a promoçao do 
disposto pelo •C6put"' do art. 1 o compreendem as 
seguintes medidas: 

I • a criação e divulgação, nos meios de 
comunicação, de cujo espaço se utilize a 
administração pública, de programas de 
valorização da participação da população negra na 
formação histórica e cultural brasileira e de 
combate as Idéias e práticas racistas; 

11 • campanhas e atividades de comunlcaçllo do 
Munlciplo e de entidades que tenham Investimento 
politlco ou econ6mlco no Poder Público; 

111 o desenvolvimento de programas que 
assegurem Igualdade de oportunidade e tratamento 
nas politlcas culturais do Munlcfplo, tanto no que 
diz respeito ao fomento à produçAo cultural, quanto 
à preservação da memória, objetivando dar 
visibilidade aos simbolos e manlfestaç6es do povo 
negTO; 

IV • Instituir no calendá oficial do Municfplo de 
\ Macapá o "Dia Municipal do mbate ao Racismo", 

·, a ser celebrado, anualmente, no la 21 de março • 

. Àrt 2° Esta lei entra em vigor a data de sua 
publicação. 

12 

~ 
~- ~ 

ANTONIO ROBER O RODRIGUES GÓES DA SILVA 
Prefelt Municipal de Macapá 

LEI N" 1.98312012-PMM 
ALTERA O ART. ZO DA LEI 
N° 364189-PMM, QUE 
REGULAMENTA O 
SERVIÇO ' DE 
TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS EM 
VE(CULOS DE ALUGUEL 
E TRANSPORTE DE 
CARGAS DO MUNIC(PIO 
DEMACAPÁ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA. 
Faço saber que a CAmara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono ~ seguinte Lei: 
Art. 1° Passa o Artigo ZO da Lei n° 364189-PMM, de 
29 de dezembro de 1989, ter a seguinte redaçAo: 
"Art. ZO Fica autorizado o . Poder Executivo 
M m cariter de uso definitivo 
placas de aluguel tipo I de propriedade do 
Município de Macapá aos pro rletárlos de veiculos 
que comprovem o uso das pelo perlodo 

' minlmo de um (01) ano." 
Lei data de sua 

de 

6 
ANTONIO ROBERJO RODRI ES GÓES D:::VA 

PrefeltolMunicipa l de Macapá 
___ _,__..., _ _____________________ _ ~~ .... ':l.ot."l. /r..._ #' .., ,.~~,,_ r._ -" t ~,......-~ .._..,.. .. _ .. __,.,..,.~ 
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LEI N" 1.98412012-PMM 

r 

DISPOE SOBRE A 
LIQUIDAÇAO E A EXTINÇAO 
DE ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇAO INDIRETA, 
EMPRESA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE URBANO, E 
DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a · CAmara Municipal de Macapá, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Podei' Executivo autorizado a liquidar 

. t 
e extinguir a Emprtisa · Municipal de Transportes 
Urbanos • EMTU, criada pela Lei n° 89Q.PMM, de 29 
de janeiro de 1997, e transformada em Companhia 
de TrAnsito e Transporte de Macapá • CTMac, pela 
Lei n° 091/2012-PMM, de 28/1212011, entidade 
integrante ~a ~ministração Pública Indireta, 
reguladora e gestora dos sistemas de transporte e 
trAnsito do Munlciplo de M•capá. 
Art. 2D Para proceder aos atos de llquldaçjlo e 
extinção o ·Chefe do Poder Executivo Municipal 
poderá nomear, ad nutum, o 
administrador/liquidante, cuja escolha deverá 
recair em profissional ld6n.O, preferencialmente 
advogado, economista, administrador de empresa 
ou contador para· responder pela massa a ser 
liquidada com remuneração Igual ao de 
Subsecret.irio dà. Admlnlstraçio Direta do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 3° A equipe técnica de liquidação será 
composta por profissionais qualificados e 
habilitados para os cargos de Assessor Jurfdlco de 
Llquldaçio, Asseuor Contábil e Assiste 
providos em comissão com remuneração I ual a 
simbologias existentes na Administração DI ta do 
Poder Executivo Municipal, conforme disposto no 
Anexo desta Lei. 
Art. 4° Ao liquidanttt, além de outras atrlbulç6es 
definidas por outros Jnstrumentos, compete: 
I • requisitar l.tfõrntações de todos os segmentos 
da Empresa ;' liquldanda, administrativos ou 
colegiados, com prioridade sobre os demais 
procedimentos, ~ no que se refere às gest6es 
anteriores a 281121~911; . 
11 • declarar extintos os mandatos e a Investidura 
do Presidente, dos Diretoras e dos membros dos 
órgios colegiados , da. · Empresa Municipal de 
Transportes UrbanCis, ·. sem prejuizo da 
responsabilidade pelos respectivos atos de gestio 
e de flscalizaçio; 
111 • fixar o prazo nó qu~l se efetivará a llquldaçio, 
devendo o mesmo J~istlflcã.lo quando requisitado. 
IV • encaminhar providências quanto à flscalizaçAo 
orçamentária e financeira da Empresa liquldanda, 
além de sqas obrigações definidas em Lei ou 
regulamento; 

V • relatar ao Prefeito Municipal e publicar 
inventário patrimonial, financeiro, orçamentário, 
contratual, juridlco e de pessoal da EMTU, 
Incluindo ativos e passivos; 
VI • realizar estudos dos quantitativos, da 
composição e da situação jurídica do quadro de 

11\A 

pessoal da EMTU e de sua transferência para 
um Quadro de Pessoal em extlnçAo ser extinto 
quando vagar, ligado à CTMac; 
VIl • acompanhar todos os atos referentes ao 
patrlm6nlo ffslco, pessoal e direitos, em caso de 
transferências ou incorporaç6es à outro órgão; 
Art. 5° O Executivo Municipal disporá sobre 
atribuições, que venham a ser necessárias para o 
fiel cumprimento da liquldaçllo e extlnçio da 
EMTU, nos direitos e obrlgaç6es decorrentes de 
norma legal, ato administrativo ou contrato, bem 
assim nas demais obrlgaç6es do liquidante, 
omissos nesta Lei. 
Art. 6° Para os efeitos do disposto no artigo 
anterior, o liquidante será assistido pela 
Controladoria Geral do Munlclplo, pela 
Procuradoria Geral do Munlcfplo, pela Companhia 
Municipal de TrAnsito, pelas Secretarias Municipais 
de Planejamento e Coordenação Geral, de 
Administração e de Finanças, em pareceres e no 
levantamento de informaç6es, podendo o Prefeito 
Municipal Instituir comlssllo composta com 
representantes dessas unidades da Administração 
Direta para atuar exclusivamente na liquidação. 
Art. 7D O Administrador/Liquidante apresentará­
relatórios sltuaclonals, regularmente, ou sempre 
que requisitado, que permita ao Poder Executivo 
dispor em decreto, ou delegar competência, a 
respeito da execuçllo dos contratos em vigor, 
celebrados pela entidade llquldanda, podendo, 
Inclusive, por motivo de Interesse público, declarar 
a sua suspensão ou resclsio. 
P11dgntfo único. O Administrador/liquidante 
denunciará ao Poder Executivo e à CAmara 
Municipal qualquer Impedimento, ocultaçio ou 
obsbuçãe. -~ lnformaç6es pertinentes à 
consecução do sto no c11put deste artigo, 
parr. que a responsabll o administrativa, civil e 
criminal de quem lhe tenha o causa. 
Art. SO O Poder Executivo 
consignar recursos financeiros e destinar toda 
Infra-estrutura necessária ao cu primento desta 

as respectivas despesas. 
Art. go Esta lei entra na data de sua 

de 

ANTÔNIO ROBERTl RODRIGUES GÓES b , \ SILVA 

Prefeito ~unlclpal de Macapá 

LEI N" 1.98412012-PMM 
ANEXO ÚNICO 

QUAN DESCRIÇAO SIM BOLO VALOR -

TIDAD DO CARGO GIA R$ 

E 

01 ADMINISTRAO CC-05 R$ 

ORILIQUIDANT 7 .235,27 

E 

01 ASSESSOR CC..03 R$ 

JUR(DICO 2.955,40 
t 
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01 

01 

ASSESSOR CC-03 R$ 

CONTAsiL 2.955,40 

ASSISTENTE CC-01 R$ 

1.544,02 
' 

I.EI N• 1.985/2012-PMM 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A CONCEDER INCENTIVOS AOS 
INSTRUTORES DE ESCOLINHAS 
DE FUTEBOL. 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ. faço saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1" Fica autorizado o Poder Executivo a conceder 
incentivo de até 60 bolsos, no valor que julgar 
conveniente. aos Instrutores dos escollnhas de futebol 
que atuam nas praças esportivas, localizados no 
Munldplo de Macopó. 

Porógrofo único. A vigência do benefício 
determinado no capuf deste artigo seró até 31 de 

~2lJT7:' 

r Art. 2° Esta Lei entra em 
1 

publicação. 

, em Macapó-AP., 

LEI COMPLEMENTAR N• 097 /2012-PMM 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 027 /2004· 
PMM, QUE DISPÕE SOBRE O 
LICENCIAMENTO, AUTORIZAÇÃO 
E fiSCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
SOCIOECON0MICAS DO 
MUNICfPIO DE MACAPÁ. 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MA CAPÁ: 
FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MA CAPÁ aprovou e eu sanciono o seguinte Lei: 
Art. 1" ficam alterados os dispositivos da Seção IV, 

do Capftuio VIl, da Lei Complementar N" 027 /2004-PMM. 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

Seção IV 
DOS POSTOS DE SERVIÇO E DE REVENDA DE 

COMBUSTfVEIS 
Art. 61 Considera-se posto de serviço e de revenda 

de combustível o estabelecimento destinado ao 
comércio varejista de derivados de petróleo e álcool 
etílico hidratado poro outomottvos, podendo exercer 
atividades complementares como troca de óleos 
lubrltlcontes, lavagem e lubrificação de veículos e outros 
serviços similares. 

Parágrafo único. Em caróter excepcional, fica 
autorizada a instalação e o funcionamento de 
estabelecimentos, destinados ao comércio varejista de 
gás liquefeito de petróleo-GLP, acondicionado em 
botijão, podendo exercer comércio de água mineral. 
obedecidas as normas de segurança estabelecidas pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gós Natural e 
Blccombustivels-ANP e outras que sejam específicas ao 
assunto. (NR) 

Art. 62 A expedlçc5o do alvaró de licença para a 
Instalação e funcionamento de postos de serviço e 
revenda de combustíveis automotlvos e de gás liquefeito 
de petróleo-GLP fica sujeito à apresentação dos 
documentos previstos no artigo 12 desta Lei e mais os 
seguintes: (NR) 

I • pareceres favoráveis sobre a Instalação e 
operação do estabelecimento, expedidos pelo órgão de 
controle ambiental do Munlcfplo: 

11 - licença da Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente: 

111 - declaração da distribuidora de viabilidade da 
concessão de marca: 

IV - licença de acesso, fornecida pelo órgão 
responsável pela rodovia federal ou estadual. conforme o 
caso. 

§ 1° No caso de estabelecimentos destinados 
exclusivamente à lavagem de carros, ficam dispensados 
os incisos 111 e IV do caput deste artigo. 

§2" As lojas de conveniência, bares, restaurantes, 
divertimentos e outras atividades anexas a postos de 
serviço e revenda de combustíveis dependerão de 
licença a ser obtida de acordo com o disposto no artigo 
12 desta lei. 

§3" É vedada a concessão da licença, a que se 
refere este artigo, à pessoa jurídica cujos titulares sejam 
proprietários, acionistas ou empregados de quaisquer 
sociedades nas quais as atividades estejam relacionadas 
com a distribuição e o transporte de derivados de 
petróleo e de ólcool eh11co hidratado e combustível. {NR) 

§4° Os postos revendedores de gós liquefeito de 
petróleo-GlP ficam dispensados dos exigências do inciso 
IV, do caput deste artigo, devendo observar, diariamente, 
todas as normas de segurança previstas na norma ABNT 
NBR 15514:2007, sob pena de infraç6o administrativa de 
responsabilidade da Agência Nacional de Petróleo -
ANP. (NR) 

Art. 63 É vedado aos postos de serviço e revenda de 
óleo e combustíveis automotlvos e aos revendedores de 
gás liquefeito de petróleo-GLP, estes no que lhes couber: 
(NR) ..._)f 

1 • armazenar e depositar combustlvels em tanques 
não apropriados ou não previstos em projetos aprovados 
pela autoridade competente: 

11 • funcionar sem que as bombas e suprimento de ar 
para pneumáticos estejam devidamente aferidos pelo 
Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO), conforme as 
normas técnicas apropriadas: 

111 • funcionar sem que extintores e demais 
equipamentos de prevenção de· incêndios estejam 
instalados em número e locais definidos no projeto 
aprovado pela Prefeitura e pelo Corpo de BÓmbeiros; 

IV • prestar serviços de lavagem, lubrltlcaçao e 
troco de óleo de veículos em vias públicas: 

V • fazer serviços de mecânica, pintura e 
lanternagem, exceto pequenos reparos em pneus e 
câmaras de ar: 

VI • utilizar os logradouros públicos como área de 
estacionamento ou manobra de veículos: 

VIl • funcionar sem que as Instalações de água, 
esgotos e energia elétrica estejam operando 
perfeitamente: 

- _,...._.... • --.....,. _.,.,.._. _________ ~rs-.-~- - • "'1' ._.. 



Mácapá, 14.05.2012 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Pág.05 

VIII • operar seus serviços sem que as catçaaas e 
pátios de manobras estejam Inteiramente livres de 
detrHos, tambores, veículos enguiçados e quaisquer 
objetos estranhos ao respectivo comércio. 
~ Os estabelecimentos revendedores de gás 

llquefeHo de petróleo-GLP deverão guardar distância 
mínima de 1.000 (mil) metros de ralo para o outro posto 
revendedor. visando garantir a segurança das pessoas e 
a preservação do melo ambiente. (NR) 
~ A regra prevista no parágrafo anterior não se 

aplica aos postos revendedores já existentes. nem aos 
que possuem licença de construção já aprovada, os 
quais terão o prazo Improrrogável de 90 (noventa) dias. 
contados a partir da publicação desta Lei. para concluir 
suas obras e obter o competente HABITE-SE, junto à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitaclonai-SEMDUH. (NR) 

Art. 64 Em todo posto de abastecimento de 
combustível automotlvo e de gás liquefeito de petróleo 
deverá haver avisos. em locais bem visíveis, de que é 
proibido fumar. acender ou manter fogos acesos dentro 
de suas áreas. (NR) 

Parágrafo únlcQ. autorizados os 
c mentos reve es de gás liquefeito de 

petróleo-GLP a funcionarem em ríodo de 24 (vinte e 
quatro) horas, considerando a nafur a e a Importância 
do serviço prestado. por se tratar de p duto de primeira 
necessidade, conforme preconiza o lnc VI. §1°, do art. 
115, da Lei Complementar N" 027 /2004-P . " (NR) 

Art. 2° 
publicação. 

LEI COMPLEMENTAR N° 098/2012-PMM 

CRIA O INSTITUTO MUNICIPAL 
DE TURISMO-MACAPATUR E 
DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO DO MUNidPIO DE MACAPA: 
Faço saber que CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1• Fica criado o Instituto Municipal de Turlsmo­

MACAPATUR. autarquia dotada de personalidade jurídica 
de direito público. patrimônio próprio. autonomia 
administrativa e financeira, com a missão de promover o 
turismo sustentável no Munldplo de Macapá. 
contribuindo poro o desenvolvimento sócio-econômico 
da população local. abrangendo as seguintes 
atribuições: 

I - formular os diretrizes da política municipal de 
turismo, objetivando o desenvolvimento econômico e 
social do munlcfplo; 

11 - planejar, Implementar e apoiar ações em 
consonância com a política nacional e municipal de 
turismo, visando o fomento e a dinamização da atividade 
turística. com base nos prlndplos norteadores do 
desenvolvimento sustentável. 

Parágrafo único. MACAPATUR, bem como a 
expressão Instituto Municipal de Turismo se equivalem 
como denominação. 

Art. 2• A estrutura organizacional do Instituto 
Municipal de Turismo - MACAPATUR e suas respectivas 
atribuições serão estabelecidas por decreto e 
compreende: 

l - Direção Superior 
1.1 Deliberação Colegiada: 

1.1.1 Conselho Municipal de Turismo. 
1.2 Deliberação Singular: 
1.2.1 ólretor Presidente (Simbologia AP-01 ). 

11 - Unidade de assessoramento 
2.1 Gabinete: 

2.1.1 Chefe de Gabinete (Simbologia CC-02). 
2.3 Departamento de Planejamento (Simbologia 

CC-02): • 

2.3.1 Divisão de Contratos e Convênios (Simbologia 
CC-01); 

2.3.2 Divisão de Informática (Simbologia CC-01 ): 
2.3.2.1 Seção de Estatística do Turismo (Simbologia 

FG-01 ); 

2.3.2.2 Seção de Informação e Documentação 
(Simbologia FG-01); 

2.4 Comissão Permanente de Licitação; 
2.4.1 Presidente • (Simbologia CC-03); 

2.4.2 Assessor da CPL • (Simbologia CC-02); 
2.4.3 Secretário da CPL · (Simbologia CC-01); 
2.5 Procuradoria Jurídca 
2.5.1 Procurador • (Simbologia CC-05); 
2.5.2 Procurador Adjunto- (Simbologia CC-04); 

2.5.3 Assistente- (Simbologia CC-01 ). 
111 - Unidade de Execução 

3.1 Departamento de Desenvolvimento do Turismo 
(Simbologia CC-02): 

3.1.1 Divisão de Planejamento Turístico (Simbologia 
CC-01): 

3.1.1.1 Seção de Segmentação do Turismo 
(Simbologia FG-01); 

3.1.1.2 Seção de Sensibilização e Fiscalização das 
áreas de Interesse Turístico (Simbologia FG-01 ); 

3.1.2 Divisão de Programas e Projetos Turísticos 
(Simbologia CC-01 ): 

3.1.2.1 Seção de Estudos Turístic os (Simbologia FG· 
01 ); 

3.1.2.2 Seção de Captação de Recursos Financeiros 
(Simbol FG-01 ); 

3.1.3 Divisão de Marketlng Turístico (Simbologia CC· 
01): ..... 

3.1.3.1 Seção de Atendimento Turístico (Simbologia 
FG-01); 

3.1 .3.2 Seção de Eventos e Promoções (Simbologia 
FG-01); 

3.2 Departamento Administrativo e Financeiro 
(Simbologia CC-02): 

3.2.1 Divisão de Pessoal (Simbologia CC-01 ); 
3.2.2 Divisão de Orçamento e Finanças (Simbologia 

CC-01); 
3.2.3 Divisão de Tesouraria (Simbologia C<.:-01): 
3.2.4 Divisão de Serviços Gerais e l tansportes 

(Simbologia CC-01); 
3.3 Auxiliares de confiança- 08 (oito) 
Parágrafo único. Caberá ao Diretor-Presidente. 

depois de nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, tomar provldf nclas necessárias à efetiva e 
plena Implantação MACAPATUR. 

Art. 3° O Instituto Munlclpól de Turlsmo-IMT 
MACAPATUR será dirigido pelo Diretor-Presidente, os 
Departamentos por Diretores; o Gabinete e Divisões por 
Chefes, cujas atribuições e competências serc!io providas 
em Regimento, ou em outras normas que lhe sejam 
aplicáveis. 

Parágrafo único. Os cargos e funções gratificados 
que Integram a estrutura administrativa do Instituto 
Municipal de Turismo serão providos da seguinte forma: 
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1- em subsídio, simbologia AP-01: Diretor-Presidente; 

11 -em comissão: 
a) simbologia CC-05: Procurador Jurídico; 
b) simbologia CC-04; Procurador Adjunto; 
c) simbologia CC-03: Presidência da CPL; 
d) siry1bologla CC-02: Chefia de Gabinete. 

Assessoria da CPL e Diretoria de Departamento; 
e) simbologia CC-01 : Secretario da CPL. Chefia de 

Divisão, e Assistente. 
111- em função gratificada, Simbologia FG-01: Chefia 

de Seção e Auxiliar de Confiança. 
Art. 4° Constituem receitas do Instituto Municipal de 

Turismo- MACAPÁTUR: 
I - dotações consignadas no Orçamento do 

Município; 
11 - receita patrimonial. Inclusive de aplicações 

financeiras; 
111 - receita decorrente de prestações de serviços a 

terceiros; 
IV - receita decorrente da comercialização de 

materiais e produtos resultantes da execução de seus 
objetivos; 

V - valores oriundos da cobrança de Ingressos de 
espaços destinados à execução de seus objetivos. 
atrativos turísticos e eventos promovidos; 

VI - recursos provenientes da celebração de 
acordos. convênios, contratos. ajustes e outros 
Instrumentos firmados com órgãos públicos e privados, 
organismos internacionais e outras entidades; 

VIl - doações. auxOios. subvenções e contribuições 
que lhe forem atribuídos. por pessoas físicas ou jurídicas. 
de direito público ou privado; 

VIII - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 
Art. 5° Os recursos humanos do IMT-MACAPÁTUR 

serão constituídos de: 

I - cargos de provimento em comissão, ocupados 
preferencialmente por profissionais egressos de cursos 
superiores de Bacharelado em Turismo e associados no 
órgão de classe; 

11 -Cargo de provimento efetivo, ocupado mediante 
concurso público. ou por servidor remanejado do quadro 
de provimento efetivo da Administração Direta do 
Munldplo, com prioridade para as categorias funcionais 
de Monitor de Turismo, nível médio e Técnico em Turismo. 
nível superior; 

111 - função gratificada, ocupada por servidor 
detentor de cargo público efetivo. da categoria funcional 
de Monitor de Turismo e Técnico em Turismo, com 
Ingresso mediante concurso público. ou remanejado do 
quadro de provimento efetivo da Administração DlrE'ta do 
Município. 

Art.6° Ficam transferidos para o IMT-MACAPATUR o 
acervo de bens móveis. Imóveis, materiais de consumo, 
os equipamentos e as móqulnas dos setores da 
organização. 

Art. 7• O Conselho Municipal de Turlsmo-CONMTUR é 
órgão colegiado. de caróter consultivo. em nível de 
direção superior. Integrante da estrutura organizacional 
do IMT-MACAPATUR, sendo auxiliar nas ações 
comandadas pela Pasta. assim como o Fundo Municipal 
de Turismo- FUMTUR. 

Art. 8" Fica extinta a Coordenadoria Municipal de 
Turismo COMTUR. bem como os cargos comissionados 
constantes na lei n• 055/2008-PMM. 

Art. 9• O Poder Executivo Municipal regulamentaró. 
onde couber os dispositivos desta lei no prazo de 90 

n a) dias. co a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 10 Esta Lei vigor na data de sua 
publicação. 
Palóclo LAURINDO DOS SANTO ANHA, em Macapó-AP .• 

09 de AB de 2012. 

. r ~ 
ANTONIO ROBERf\' RODRIG S GÓES DA SILVA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACA PÁ 

DECRETOS 

DECRETO NO 0118/2012- PMM 

CRIA O GRUPO DE TRABALHO 
MEIO AMBIENTE VOLTADO 
PARA SOLUÇÃO DE QUESTÕES 
AMBIENTAIS SUSCITADAS 
PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 
INSTITUCIONAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Art. 222, parágrafo único, inciso 
I, e o disposto nos Incisos V e VII, do Art. 17, da Lei 
Orgânica do Município de Macapá, de 20 de junho de 
1992. 

DECRETA: 

Art. 111 Fica criado o GRUPO DE 
TRABALHO MEIO AMBIENTE, voltado para solução de 
questões ambientais suscitadas pelos Órgãos de 
Controle Institucional, verificadas no âmbito do 
Município de Macapá. 

Art. 211 O GRUPO DE TRABALHO MEIO 
AMBIENTE, será coordenado pelo Titular da 
Procuradoria Municipal para Assuntos do Meio 
Ambiente e será composto pelos servidores abaixo 
relacionados: 

• Coordenador do GRUPO DE TRABALHO MEIO 
AMBIENTE: 

- ADIEL DE SOUSA DINIZ, Procurador Municipal para 
Assuntos do Meio Ambiente - PROMAM; 

Secretaria ..,lm!cipal óe Me:o A;r.bie;1te 
SEMAM/PMM: 

• SAMYRAMS BRiTO DA S.ii..VA CARIM, cngenheiõa 
Florestal; 
• ELFRAN ALEX RAIOU PICANÇO, Chefe da Divisão de 
Fiscalização e Controle Ambiental; 
• RENATO ROCHA E SILVA, Auxiliar Técnico de 
Engenharia; e, 
• TÃNIA TAVARES DA SILVA CIUFFI, Assessora 
Jurídica Setorial. 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional - SEMDUH/PMM: 

• SHEYLA SOCORRO DA SILVA MONTEIRO, Arquiteta; 
e, 
• LILIA VIEIRA DE SOUZA, Fiscal de Obras. 

• Secretaria Municipal de Manutenção Urbanística -
SEMUR/PMM; 

- JOSE ANGELO DE SOUZA OLIVEIRA, Engenheiro 
Sanitarista; e, 
• GEANI FONSECA PONTES, Engenh~ira Sanitarista. 

Secretaria Municipal de Obras- SEMOS/PMM: 
RIVO BARBOSA DOS SANTOS, Diretor do 

Departamento de Saneamento. 

• Conselho Municipal de Meio Ambiente 
COMDEMA: 

· ANA CÉLIA AYRES DE ATHAYDE, Arquiteto. 

Art. 4° O funcionamento do Grupo de 
Trabalho obedecerá a critérios estabelecidos 
mediante deliberação de seus componentes. 

Art. 5° São atribuições do Grupo de 
Trabalho: 
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' a) Apreciar todas as questões 
ambientais suscitadas judicial ou extrajudicialmente 
pelos órgãos de controle institucional; 

b) Prestar apoio técnico em todas as 
~udiências e/ou reuniões relativas a processos 
judiciais ou extrajudiciais em matéria ambiental nos 
~uais o Município de Macapá seja parte ou figure 
como interessada. 
r c) Providenciar a realização de estudos 
e trabalhos técnicos em resposta aos 
questionamentos ou cobranças apresentados ao 
Município de Macapá em matéria ambiental; 

d) Orientar a constituição de equipes 
técnicas específicas ou os procedimentos atinentes a 
contratação de serviços técnicos especializados 
voltados para solução dos problemas ambientais 
suscitados pelos órgãos de controle institucional; 

· e) Diligenciar junto as Unidades 
Admini~trativas Municipais com objetivo de promover 
a integ~ção desses órgãos na busca de soluções aos 
problemas ambientais; 

f) Providenciar a elaboração de 
propos~;ps e sugestões para inserção nas minutas ~e 
termos ..de ajustamento de Conduta, de Cooperaçao 
Técnica ~ de acordo, e de outros instrumentos que 
visem à' solução amigável de problemas ambientais; 
, ·. g) Funcionar como instrumento de 

apoio ~ procedimentos de conciliação ou de 
ihterlocL\Ção extrajudicial e preliminar entre os 
represe11J:antes dos órgãos de controle institucional e 
a Administração Municipal; e, 
· h) Discutir a revisão da legislação 

ambiental municipal a partir das questões ambientais 
s'uscitadas pelos órgãos de controle institucional. 

Art. 6° Os componentes das equipes 
técnicas específicas, bem como seus substitutos, 
serão estabelecidos mediante deliberação do Grupo 
de Trabalho, podendo solicitar apoio técnico junto a 
servidore~ dos demais órgãos ambientais 
compon~~tes do SISNAMA. 

"'
1 

Art. 70 As Intimações, Notificações, 
Ofícios, Solicitações, Recomendações e outros 
instrumen~os de comunicação emitidos pelo~ órgãos 
de cont[ot'e institucion~l '!iretamente ao Gabm~t~ do 
Prefeito e aos demais orgaos de Prefeitura Mun1c1pal, 
e que tratem sobre questões ambientais serão 

) imediatamente copiados e encaminhados ao Grupo de 
Trabalho para providências no ãmbito de suas 
atribuiçõe~,· 

--~-AII:t....Bo Este Decreto entra em vigor na 
·· data de ~ua p~ublicaç 

-SE E CUMPRA-SE. 
. I 

l?alácio ~4RINDO DOS SANT S BANHA, em Macapá­
(AP., 12 de lANEI O de 2012. 

' I 
O E C RETO NO 0878/2012- EMTU/PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferid~s pelo Art. 222, inciso I da Lei Orgânica do 
Município de Macapá e, 

Considerando o que consta nos autos 
do Processo 

1 
no 20.01.0550/12, código n° 195042, 

gerado pelo Ofício n° 116/ 012-GAB-EMTU, datado de 
10/02/2012, de lavra d Empresa Municipal de 
Transportes Urbanos- EMT /PMM. 

O E C R E A: 

Art. 1° De 
DE JESUS RODRIGUES MA 
Departamento Administrati 
Transportes Urbanos-E 
cumulativamente, ao Cargo 
Financeiro da Empresa 
Urbanos - EMTU/PMM, em 
estará ausente de sua 
realizando exames clinico 
27/02/2012. 

gnar a Servidora AURIANE 
IEL BARPOSA - Chefe do 
, da Empresa Municipal de 
U, para responder, 
e Diretor Administrativo e 
unicipal de Transportes 
ubstltuição ao titular que 

atividades funcionais, 
no período de 15 a 

Art. 20 Est Decrdto e""'a em vigor a 
contar do dia 15 de fevereir de 2012. 

t 
REGISTRE-SE, PUBLI E-SE E CUM A-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SA 
AP., 15 de FEVE 

/ 
..... 

--. .:. -~ "':i l \3 -,_ - ---- r--jrD es--""> 
ANTONIO ROBERT RODRIGUES'bóES DA SILVA 

PREFEITO D MUNI ÍPIO DE MACAPÁ 

O E C RETO N° 0877 2012- EMTU/PMM 

O PREFEITO DO MUN ÍPIO DE MACAPÁ, no uso 
de suas atribuições legais q e lhe são conferidas pelo 
Art. 222, inciso I da Lei rgânica 1do Município de 
Macapá e. OC 

é! &I 
Considerando cons_\jA, nos autos do 

Processo no 20.01.0550/12, ódigo n° 195042, gerado 
pelo Ofício no 116/201 -GAB-~U, datado de 
10/02/2012, de lavra da EmpR!~ Municipal de 
Transportes Urbanos - EMTU PMM. 

O E C RETA: 
M3i 

Art. 1o Autorizar o fastaq:h!llto do Servidor 
WILTON RIBAMAR DA SI VA F~CHO - Diretor 
Administrativo e Financeiro a Empbesa Municipal de 
Transportes Urbanos - E TU/PYM, para realizar 
exames clínicos para chec -up, nesperfodo de 15 a 
27/02/2012. 616~ 

·-.. O:f9t 
Art. 20 Este Decreto ntra e-.. gor a , .. ntar do 

dia 15 de fevereiro de 2012. 

D E C RETO N° 1220/ 012- PMM 

O SECRETÁRIO MU ICIPAL .i, GABINETE DO 

·.-- .. , . ....,, ~·~~.,., t: "'~·----.. ....... ~~--..u.~------L------------
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PREFEITO, no uso de suas atribuições legais que lhe 
slo conferidas pelo disposto no art.5°, inciso V, do 
Decreto n°0982/2012 - PMM, datado de 27/02/12 e, 
em conformidade com o disposto no Art.32, Inciso I da 
Lei Complementar no 074/2010 - P MM, que dlspéSe 
sobre a alteraçlo da Lei Complementar n° 065/2009-
PMM, e; 

Considerando, ainda, o que consta no 
fundamento do despacho DRH/SEMAD/PMM, Incluso 
ás fls.09 do Offclo n° 1912/2011 - GAB/SEMED/PMM, 
(código 194123), datado de 16 de dezembro de 2011. 

O EC RETA: 

Art. 1° CONCEDER GRATIFICAÇÃO DE 
REGÊNCIA DE CLASSE de 85% (olt enta e cinco por 
cento) ao Servidor Municipal RAIMUNDO JOSÉ DA 
SILVA RODRIGUES, Matricula n.0 630941-0, ocupante 
da Categoria Funcional de Professor de Matemática, 
Classe 8, Nível 08, a partir do dia 12 de dezembro de 
2011. 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor a contar da 
data de sua publicaçio. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 
Macapá - AP, 14 de março de 2012. 

(\ {\ 

ANT Q OLI 
SECRETÁRI#ICIPAL 

UNAR ~~SUNÇÃO _ 
Si:C~;:w-ÁRIA M~ft.Ã~E AOMINlSJ'~.AÇAC' 

O E C R. E TO NO 1....l.U/2012 - PMM 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
GABINETE DO PREFEITO, no uso de suas atribuições 
legais que lhe slo conferidas pelos Artigos 1° e 5°, 
inciso m, do Decreto no 0982/2012-PMM, datado de 
27/02/2012 e, e'!' conformidade com o disposto no Art. 
51, da Lei Federal NO 8.666/93 e; 

Considerando, ainda, o que consta nos 
autos do Processo no 22.01.0868/12, código n° 
196178, gerado pelo Offdo n° 050/2012-
COMTUR/GABI/PMM, datado de 07/03/ 2012, da 
Coordenadoria Municipal do Turismo· 
COMTUR/GABI/PMM. 

DECRETA: 

Art. 1 o Autorizar a viagem da 
Servidora, LUZIA BRITO GRUNHO, Coordenadora 
Municipal de Turismo, que se deslocare\ de Macapll/ AP, 
sede de suas atividades, até a cidade de Belém/PA, 
objetivando orga,nlzar a Travessia do Rio Amazonas em 
conjunto com a Presidente da Federaçlo, no período de 
11a 13/03/2012. 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de marco de 2012. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, Macapá-

A 
SECRETÁRI 

AP., 09 de MAR 2012. 

( GABI ) 

p O R TA R I A N°. 0118/2012 - GABI/PMM 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 

GABINETE DO PREFEITO, usando de s~as 
atribuições legais que lhe slo conferidas pelo art. 
so, Inciso 111, do Decreto n° 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Offcló ri0 • 

1.011/2012 -GABI/PMM, datado do dia 29 de 
Março de 2012. 

RESOLVE: 
Art. 1 o - HOMOLOGAR A VIAGEM 

da servidora CARLA CAMILE CORDEIRO DA SILVA, 
Assessora Especial, Secretaria Especial da 
Governadorta e Recursos Extraordtnãrlos do 
Munlcfpio de Macapâ, Código CC-O~, que se 
deslocou de Macapâ/AP, sede de suas atividades, 
até o Distrito do Baltlque/AP, para tratar 
a .. untos do Interesse desta Municipalidade, no 
perfodo de 31 de Março a 02 de Abril de 2012. 

Art. 2o - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrãrlo. 

GABINETE DO SECRETARIO 
MUNICIPAL DO GABINETE DO PREF TO, em 

Macap6- A~P., 24 de Ma•~~2012. ' 

AN w·~~ ES 
SECRET MUNIC AL DO GAB NETE DO 

( ' J PRE, EITO 
1 

PORTA R I A N°. 0134/2012- GABI/PMM 

O SECR.ETÁRIO MUNICIPAL DO GABINETE 
DO PREFEITO, usando de suas atrtbulçéSes legais 
que lhe sio conferidas pelo art. 5°, Inciso III, do 
Decreto n° 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Offclo n°. 
1.230/2012 GABI/PMM, datado do dia 02 de M~to 
de 2012. 

RESOLVE~ 

Art. 1 o - AUTORIZAR A VIAGEM da 
servidora GISELE FERNANDES DE OLIVEIRA, 
Assessora do Gabinete, Código CC-02, que se 
deslocará de Macapii/AP, sede de suas atividades, 
até a Cidade de Srasflta-DF, para tratar assuntos 
do Interesse desta Municipalidade, no perfodo de 
10 a 29 de Maio de 2012. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposlçéSes 
em contrário. 

D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E fUBUQUE-
SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
GABINETE DO PREFEITO, Macapá AP., 03 de 
Maio de 2012. 

L---------------------------------~---------------- --- -
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P O R TA R I A N°. 0155/2012- GABI/PMM 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
GABINETE DO PREFEITO, usando de suas 
atribuições legais que lhe slo conferidas pelo art. 
5°, Inciso 111, do Decreto n° 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Mamo no. 
0124/2012 GABI/PMM, datado do dia 07 de Maio 
de 2012. 

R E 50 L V E: 

Art. 1° - AUTORIZAR A VIAGEM 
do servidor ANWO DOS SANTOS FREITAS, 
Coordenador de Mobilização Instltuclonai/SEMAE, 
Código CC-03, que se deslocar<\ de Macapé/AP, 
sede de suas atividades, até o Distrito do 
Balllque/ AP, para tratar assuntos do Interesse 
desta Municipalidade, no perfodo de 10 a 14 de 
Maio de 2012. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dlsposlç6es em contr6rio. 

D@-SE CI@NCIA, REGISTRE-SE E 
PUBUQUE-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEI em 
Macap6- AP., 07 de Maio 7)12. 

SECR~ CJ A.:#oo~: ~~L~oo , 
P O R TA R I A N°. 0166/2012 - GABI/PMM 

O SECRETÁRIO MUNICIPÁL DO 
GABINETE DO PREFEITO, usando de suas 
atribuições legais que lhe slo conferidas pelo art. 
5°, Inciso III, do Decreto no 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Offclo no. 
1.288/2012 GABI/PMM, datado do dia 08 de Maio 
de 2012. 

RESOLVE: 
Art. 1° - AUTORIZAR A VIAGEM 

do servidor JOÃO EUAS MARTINS SOUSA, 
Gerente de Programas do Gabinete do Prefeito 
Código CC-01, que se desloca ré de Macap6/ AP; 
sede de suas atividades, até a Cidade de 
Golinla/GO, para tratar assuntos do Interesse 
desta Municipalidade, no perfodo de 16 a 30 de 
Maio de 2012. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dlspo~lções em contrérlo. 

D@-SE CI@NCIA, REGISTRE-SE E 

P O R TA R I A N°. 0167/2012 - GABI/9MM 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
GABINETE DO PREFEITO, usando de suas 
atribuições legais que lhe slo conferidas pelo art. 
5°, Inciso 111, do Dec~to n° 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Offclo no. 
1.287/2012 GABI/PMM, datado do dia 08 de Maio 
de 2012. 

RESOLVE: 
Art. 1° - AUTORIZAR A VIAGEM 

da servidora ALZILENE DA SILVA SANTOS, 
Gerente de Programas do Gabinete do Prefeito, 
Código CC-01, que se d•locar6 de Macap6/ AP, 
sede de suas atlvldadM, at6 a cidade de 
Manaus/ AM, para tratar assuntos do Interesse 
desta Municipalidade, no perfodo de 14 a 28 de 
Maio de 2012. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publlcaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

D@-SE CI@NCIA, REGISTRE-SE E 
PUBUQUE-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEITO, em 
Macapé -AP., 08 de Maio d 2012. 

P O R TA R I A N°. 0177/2012 - GABI/PMM 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 

GABINETE DO PREFEITO, usando de suas 
atrlbulç6es legais que lhe slo conferidas pelo art. 
so, Inciso 111, do Decreto n° 0982/2012-PMM. 

Considerando o contido no Offclo n°. 
049/2012 -GABI/PMM, datado do dia 10 de Maio 
de 2012. 

RESOLVE: 
Art. 1° - AUTORIZAR A VIAGEM 

da servidora CARLA CAMILE CORDEIRO DA SILVA, 
Assessora Especial, Secretaria Especial da 
Governadorla e Recursos Extraordln6rloe do 
Munlcfplo de Macapã, Código CC-05, que se 
d•locar6 de Macapé/ AP, sede de suas 
atlvldad•, até a cidade de Brasllla/DF, para 
participar do evento de Premlaçlo c~" Projeto 
Vencedor do Selo de M6rlto ABC/FNSH-. U/2012, 
no perfodo de 13 a 18 de Maio de 2012. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicaçlo, revogadu as 
dlsposlç6M em contr6rlo. 

Dl-SE CiêNCIA, REGISTRE-SE E 
PUBUQUE-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DO GABINETE DO . PREFEITO, em 
Macap6 - AP., 11 de Maio de 2012. 
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PORTARIA N° 004/ 2012- CMCS/GABI/PMM 

O COORDENADOR MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO, usando de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Art. 228, Inciso I, III, 
IV, V da lei orgânica do Município e pelo 
Regimento Interno do GABI e o disposto no 
Decreto n° 312/2002- PMM, datado de 21 de 
maio de 2002, e o que consta no Memo. No 
025/ 20 12-CMCS/ GASI/ PMP.1, MACAPÁ-AP, 
datado de 02 de maio de 2012. 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar o deslocamento do 
servidor: CARLOS MAGNO DOS SANTOS 
RODRIGUES, matrícula 2009174, Assessor, CC· 
02, do grupo de cargo comissionado da 
Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito, à 
disposição da Coordenadoria Municipal de 
Comunicação Social - CMCS/GABI/PMM para 
viajar de Macapá-AP, sede de suas atividades, até 
ao Distrito de Bailique para acompanhar as equipes 
da Secretana Municipal de Saúde em conjunto com 
3 I'T1arinha do Brasil na OPERAÇÃO ACISO 2012 
J uc dese;,volverá ações naquela localidade, nc 
período de 03 a 09 de maio de 2012. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA COORDENADORIA 
~1UNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 'JiOCIAL, em 
Macapci-A]e ma/O de 2012. / 1 _ 

. I f ' 'L..., 
'- - I 

R NIVALDO NASCIMENTO DA 
COSTA 

COORDENADOR Municipal DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

PORTARIA N° 005/2012- CMCS/GABI/PMM 

O COORDENADOR MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO, usando de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Art. 228, Inciso I , III, 
IV, V da lei orgânica do Município e pelo 
Regimento Interno do GABI e o disposto no 
Decreto n° 312/2002-PMM, datado de 21 de 
maio de 2002, e o que consta no Memo. No 
026/20 12-CMCS/ GABI/ PMM, MACAPÁ- AP, 
datado de 02 de maio de 2012. 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar o deslocamento do 
servi?or: VENIL TON FRANCISCO DOS SANTOS, 
matncula 2010422, Diretor do Departamento de 
Mídia e Documentação, CC-02, do grupo de cargo 
comissionado da Coordenadoria Municipal de 
Comunicaçõ Social- CMCS/GABI/PMM para 
viajar de Macapá-AP, sede de suas atividades até 
ao Distrito de Bailique para acompanhar as eq~ípes 
da Secretaria Municipal de Saúde em conjunto com 
a marinha do Brasil na OPERAÇÃO ACISO 2012 
que desenvolverá ações naquela localidade no 
período de 03 a 09 de maio de 2012. ' 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE. 

LDO NASCIMENTO DA 
COSTA 

ORDENADOR Municipal DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

em 

JUSTIFICATIVA AO EXTRATO D04°TERMO ADITIVO AO 
CO~TRATO •• 001 1'2012 -CMCSIGABI•PI\ IM 

Processo n• 2002.01.0 13/2012 

Ratifico em~05/20 12 '\ 

~~ j \ -~~~. ~ I \ ~' \ 
~n i~~e i~a Me1 s 

s~'*"e . Ó de G binete de . f~lt" 

Assunto: 4° r ermo Adiuvo 
Empresa: Perfil Comunicação e Marketing L TDA 
Fundamento Legal: O presente Contrato tem respaldo legal no 
disposto do Artigo 24, inciso IV da Lei Federal n• 8.666/96 de 21 de 
junho de 1996 e suas alterações, bem como a homologação da 
PROGEM 
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo conSISte no acréscimo 
relacionado ao valor inicial no contrato em mais R$ ~98.000.00 
(quatrocentos e noventa c oito mil reais} 

enhor Secretâno, 

<iubmct.:nlu> "apre~IBÇilu" pre;entl Jlblltlcam a. ~ue :em p:lr OOJet::- • 
acréscim<' de ma1s R$ ~98.000,00 (quatrocentos e noventa e oito mil 
reaiS). relac1onado ao valor 1n1C1al do Contrato. com a t:i\.IPRL~A 
PERFIL COMUNICAÇÃO E MARKETfNG L TOA N" 01 1/2012-
CMCStGABI, ref. a prestação de serviços de Publicidades, detalhado 
no contrato original. com fundamento legal no Art 24 inciso IV da lei 
8.666/93 . 
Assim, dando cumprimento ao que dispõe a clausula XI do contrato e 
Artigo 65 da Lct !!.666196, tendo ainda, presente o estatuto no Art.58 
do diploma lega e suas alterações submetemos a presente justificativa 
para ratificação e publ~<:ação no Diário Oficial competente. como 
'''ndiçãt• de eficacia dc> presente 

• I 

t • j 

--~ ...... ~~~~02;~~odo201' 
IVAL~~ASCIMENT~ciTA 

oordcnador Mumcipal de Comunicação Social 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
' 

4 ° TERMO ADITIVO ao CONTRATO n° 
011 /201 2 que entre si celebram o 
MUNICIPIO DE MACAPÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL, com a interveniência da 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL e a PERFIL 
CO"':'UNICAÇÕES E MARKÉTING L TOA, para 
os fms ne le declarados. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUDAMENTO LEGAL - O 
presente Contrato tem respaldo legal no d isposto 
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do Artigo 24, inciso I V d a Lei Federa l n ° 8.666 / 9 6 
de 2 1 d e j un h o d e 1996 e su as a lte rações, b em 
com o n a j ustifica t iva da CPL/SE MAD dat ad a de 
0 2.0 2. 2012. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: A contrat ação 
d e 01 (uma) e mpresa es pecializada e 
tecni camen te capaci t ad a para a prest ação de 
serv iços d e Comunicação e Mark et i ng, d estinad as 
à d ivulgação da política d e ação glo ba l d a 
Prefeitura Mun icipal d e Macap á . 

CLÁUSULA SETEMA DA DOTAÇÃ O 
ORÇAMENTÁRIA: A presente despesa corre ra a 
conta dos recu rsos específicos cons ignad os no 
Orçament o da p ref e i t ura de Macapá, a conta d a 
coorde nado r ia munici pa l d e Comunicação Socia l 
( CMCS) p rog ra m a 04. 131.0007 .2004.000 
ca t eg o r ia econ ô m ica 33.90 .39 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO VALOR : Alte ra r 
o va lo r do Contrat o n ° 011 / 2012 
CMCS/GABI / PMM X Pe rfil Comunicações e 
Mar ketin g l t d a em m a is R$ 498,000,00 
(quat rocentos e noventa e oit o m il rea is) 
Conform e XI- ClAUSULA DÉCIMA PRI M EIRA DA 
MOO!FICAÇÃO . 

* Permanecem inalteradas as d emais 
cl a usulas e cond ições est a be lecidas no 
inst r umento p n n cipal. 

Por esta r em de acordo com este Term o 
Adi t i vo, assina m este ins trumen to e m três vias de 
igual t eor , a CONTRATANTE, INTERVENIENTE e a 
CONTRADADA n a pessoa d e s u a re presentação 
legal, na presença de duas t estemunhas, Qu e 
prestarão suas assinatu;as neste documento. 

Re n ivaldo N ascim e nto d a Cost a 
ordenador Municipal de Co municação Social 

i NTERVEN I EN TE 

José Iri lheta da Costa 
Perfil Comunicação e marke ting 

CONTRATADA 

R.ESOLUÇAo 001/2012 
O eon.elho Tutlllar de Mecap6 é um 6rglo 
permanente, filt&10m0 • nlo jurltdldonlll 
encanwpclo pela IOc:ledade de zelar pelo 
a.tmprtmento a dlreltlol da otanp • Adol•cente, 
no uso ele _.. atribuiçl.e que lhe elo c:onr...._ 
pela Lei Federal no. a.oet/90-ECA,vem ~da 
sua prelldentll ConMihefra cn.aane a S.ntos 
Souza, com tunclamentD no art.21 do Regimento 
xm.mo do ConMiho Tuwtar Zona Sul1'8101ve: 
Art 1 o - Conllclerando OI últfmoll ac:ontedrnemo. 
do dia 11 de .._lo de 2012, onde fonl rtNIIIDda 
reunllo extraordln,ria convocada pelo ConMfhefro 
Joio 80ico Rlbetro Pimentel e com a presença a 
Conselheiros Reglane Gurgel e DfogO Senlor, onde 

teve a seguinte pauta : lmprenta, Agenda SOcial e 
..toleiOlnte em conflito com a Lel;lnformaç6es 
IObre a mmtlo realizada no Camuf-,Aprovaçlo do 
novo termo de aclverdnda;antedpeçlo da e1•ç1o 
para presldtncia delt8 colt~glado;c:omllllo de 
ftscallaçlo e o que oconw. 
- Conllclerando a nectuldade ele,. normlltlur • 
convoc:ltÇ5es de reunihe orclln611• e 
extnordlnllri•,a.n como, a elelçlo para a eiCOiha 
do novo .,.._. ... do Coneelho Tutllar de Mac:ap6 
Zona Sul e com conformidade 110 Art.21 do 
Retlmento Interno cl..w Conlelho que ctet.nnlna 
as atrtbuiQhs privativas da pteskllnda que do: 

presidente; 
Art.21-51o atrt~ do 

I- prwldir .. IWUfti6tl 
pteMrta,tDIMndo ,..,. 
.... dtci...O. • 
wtaç6a, como direito • 
V'OID; 

u-

m-

IV-

V-

VI-

vu-

c:onvoc.r se58i5a 
orctill6..... • 
extrNrdin6t1n; 
ntpt ... ntar o eon.tho 
Tutelar ou deleger a IUII 
,.....nbiÇio; 
......_, ooneepondlncu 
otldel do Conselho 
Tutlller; 
propor ao repre~entante 
lepl do órglo ., qual 
elli vtnculildo,~t 
deágnaçlo de 
fundonllrtos pera 
etuç~o no c:on.tho 
Tutelar; 
.,...,,juntamente .,. 
demefe 
ooneelhelro5,pele ftel 
apflc:ilçJo e respeltn ao 
I!CA; 
Plocadel abertura e 
etOrramento de todos 
oe ltvrue UAdos pelo 
c:on.elho,rubricando 
!Ddu .. folhas. 

Resolve : Tornar sem efeito Edital ele Convocaçio 
Eleitoral para presidente do Conaelho Tutelar da 
Zona SUl N° 001/2012/CTM/ZS,publlcado no Diário 
do Amap6 do dia 12 de Maio de 2012, bem como a 
Ata de Reunllo &11aord1Niria do ColegiHo do 
eon.etho Tut.lar de Macap6 ZOna Sul,oconida em 
onze de maio ele doit mtl • doze, ~ a 
dabl do dia 25.05.2012 1 conforme reunllo 
extraordlnAria ocorrida no dia M.G4.2012 
,conforme folha no 06 do Uvro Ata delta COmlelho. 
Art. zo IEita Retoluçlo entra em vigor na data de • 
sua publk:açlo. 
Art. 30 Raopm-- • cH.poeiçCiel em contr6rto. 

"G~~ ... ~doaot>. 
· -~~~~~· 

... doi lantostouza 
c.one.IIMfnl Prwllldenlll- C1M/ZS 

EDITAL NO 001/2012/CTM-ZS 

EDITAL DE COffVOCAÇJo ELDTORAL 
PARA PR!SIDEffT! DO CONRLHO 

TUTELAR DA ZONA SUL 

A presidência do eon.elho T&Diar de Macap6 -ZONI 

SUl, no u.o de suas atribu~ previstas no 
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( 

atp(tulo U da preslclênda,Art.21, IV do ReglrnentD 

Interno, conforme reunilo extraonllntrta realizada 
' 

no dia vinte e Mil de abril de dois mil e doze na 

sede deste Conselho Tutlllar da Zona SUl, vem por 

melo deste 'EDITAL, CONVOCAR ELEIÇÕES para OI 
. " 

cargos de Ptaidente e Vice - Prelklente a ser .. 
realitada no dia 25 de Maio de 2012, sexta..felra , 

H 11 horas , no Audltórto do Conlelho Tutelar de 

Maca~- Zol1a Sul, .,to a Rua Hlldemar Mala, 244-

balrro · do BÚritizal - Macapj-Amapá.A referida 

eteiçlo é para a Gestlo do periodo de 01 de Julho 

~ 2012 a 30 de Junho de 2013.Ficando 

convOCfdos todos 01 membros deste Colegiado 

para partldparem da Eleiç:io,Conselheira Cristiane 

dos santos 

Guemi,Reglane Gurgel Menezet Medelroe,Jolo 
.. 

BoSco Ribeiro Plmentlll e Dlogo Wenceslau Vllhena 

Senlor. 

M:p;;-AP, 14 de Maio de 2012. 

·-~ _. -- ~--~--~~-... 
otsttane d015antos Souza 

Conselheira -Presidente do CTM I ZS 

SEMAD ) 
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N" 
028/2012-PMM 

PROCESSO N° 016612012- SEMOB/PMM 
CONVÊNIO FEDERAL N° 091/20Q9-8PM!PR 

I ' 
PARTES: Entre as partes, de um lado, MUNICIPIO DE 
MACAPÁ ~ PREFEITURA MUNICIPAL D~ MACAPÁ e o 
Senhor AGRIPINO HUGO DE BRITO NET.O. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato encontra 
embasamento legaJ no Artigo 24 inciso X da Lci o• 8.666193, em 
conformidade ao Parecer Jurfdieo n• 006/2012-
ASSEJUR/SEMADfPMM. 

OBJETO: O objeto da presente locaçio é o Imóvel prédio 
comercial com estrutura em alvenaria e madeira de lei, com 
padrão construtivo médio, por intermédio da CONTRATADA, 
situado à Avenida José Augusto Façanha, n° 430, Bairro Novo 
Buritizal, nesta cidade de Macapá, Estado do Amapá, destinado 
ao funcionamento do ·Centro de Referência e Atendimento à 
Mulher da Zona Sul. 

VIGÊNCIA: O prazo de locação do presente Imóvel será de 12 
(meses), correspondente ao perfodo de 08.05.2012 à 08.05.2013, 
podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ou rescindido 
pelas partes, se assim convier a CONTRATANTE, ocasiio em que 

serio examinadas as novas regras e condições que deverio vigorar 
a partir de entlo, observando os preceitos legais. 

VALOR: O valor mensal será pago no vaJor de R$ 2.000,00 (Dois 
mil reais) totalizando o valor de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 
reais) que deverá ser pago até o dia lO (vinte) do mês subseqüente 
ao vencido, mediante a apresentação do recibo devidamente 
atestado pela CMPPMIPMM e apresentado ao Gabinete Prefeito -
PMM. 

DA DOT ACÃO O recurso financeiro será proveniente do 
GABIIPMM, conforme a seguir: 

UNO. L--- CA'J_. ECON. -ADIIINISTRATIVA 
GABI-PMM I 33.90.3e 

PROGRAMA ~ VALOR R$ 

1i422.oo25.õiõ1 , R$iõõõ,õo 

A 
SECRETÁRI 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO N°. 012/2011-CPUSF.MAD.fP'\1M 

Para que se produzam efeitos legais, homologo a 
decisão da comissão permanente de licitação da secretaria M\L.Ucipa~ 
de Administração de Macapá, referente ao Pregão Eletrônico N". 
01 21201 I para AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA E 
VIATURAS ADMINISTRATIVAS PARA O MtiNICiPIO DE 
MACAPÁ-AP, de acordo com as caracterlsticas de.<õcriw.s no Termo 
de Refereocia deste Edital. Onde decidiu classifi:ar e adjudicar a 
proposta apresentada por: 

c 

Itens 
Empresa Licitante Adjudicados 

Valor Total J 

Adjudicado 
WELT !MPORTAÇAO E 

Lote OI 5 11.000,00 J EXPORTAÇÃO LTDA 
Total da Licitação RS 5ll.OOO:ÕOl 

Em, 23 de abril de 20 I:: 

LIN~SUNÇÃO 
Secretária ~~~:Unistração/PMM 

SEMED ) 
DIVISAO DE PROJETOS E CONVENIOS 

REPUBUCAÇÃO DO':AVISO DE CHAMADA PUBLICA 
N~. 001/2012- SEMED/PMM. Publicade no Diário 
Oficial do Município no2004 do dia 04/05/2012 
por incorreção na data. 

·~· :.: 

Processo n° 001/2012. Objeto: aqursrçao de gêneros 
alimentícios da Agricultura Fam11iar e do Empreendedor 
Familiar Rural para o· atendimento do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar/PNAE aos alunos da rede · 
Municipal de Educação. 
Entrega do Projeto de Venda: até 25/05/2012. 
Período de Seleção dos Projetos de Vendas: de 25/05 à 
26/05/2012. 

. . 
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. 
O Edital poderá ser retirado nas Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Macapá no Período de 15 á 24/05/2012 
no horário de 08:00 ás 12:00 e 14:00 às 17:00 h. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUI-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação, 
14 de maio de 2012. 

MARIA SILI~~&S DUARTE 
Secretana Mun~al de Educação -EM EXERCICO 

Oec. 1.96212012-PMM 

Publicado nesta Secretaria Municipal de Educação, aos 14 
dias do mês de maio de 2012. 

c SEMDUH 

ATO DE CONVALIDACÃO DE PUBLICAÇÃO DO 
CONTRATO N° 002/2008. 

) 

Ato de Convalidação de Publicação do Contrato N° 002/2008 
com vistas ao disposto no art. 50. VIII. c/c art. 55. da Lei N° 
9.784/99 (Regula o Processo Administratrvo r'IO Âmbito da 
Pública Federal), como condição de efrcácra e postenor 
regularidade para fins de pagamento 
Com efeito, justifica-se a publicação de forma tardra, em face 
de não acarretar lesão ao interesse público nem prejuízos a 
terceiros, sendo pertinente ao momento publicar o extrato do 
Instrumento Contratual em tela, somando aos poderes de 
fiscalização o poder e.~ agir da administração, quando 
da apuração de defeito/ saná\is de seus procedimentos. 

!Macapá \~. de Abril de 2012 

I ' 
CartoJ Henrlq 

Secretário Muqicipal de s 
e Habit cio 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

INSTRt!Mf:NTQ: CO!\'TitATO UE l.(){',\(.'.<\0 I>F. IMÓYF.I. 
N" 00212001!-PI\'1~1. 

I'ARTF.S: Entn• as paric>, de um l:ulu, Ml NICÍI'IO DF. 
MACAI'Á - l'ltEFEITllnA MUNICIPAl. DE MACAI'.i.. 11csso~ 
juridir~ de Oirl'i!o Publico Interno. in~(rila no CN I'J (MF) N" 
05.995.766/0001-77, est~bckl'idn nc~ln ddndc de Mllcop:l rum 
sede ~ Avcnid~ FAO, n• 840-Centr·u. dornvantc denominatb 
apenas CONTRATANTE, neste ato representada pelo Exmo. 
Senhor Prcrclto Municíp~l de Macaf1~ JOÃO HENRIQUE 
RODRIGUES PIMENTEL. llra>ildr u, casado, Engenheiro Civil, 
portador da C. l. n .• 68.279-SSI'-AP c CPF (MF) n" 066.963.252-
0-1, ruidenlc e domiciliado em Mncnp:\, n~ Annhh FAB. n• 480. 
l>r outro, a Senhora ANTONIO CABRAL DE CASTRO, 
llrasileiro, casado, advogado, portndor d~ OAB n• 1553 c CPF 
(MF) n• 007.975.452-04, r c.!idcnlc c domiciliado 11 Avenida 
Prorrssora Cora de C~rvnlho, n" 902, l)nin·o Ccnlral, nesta 
cidodr de MncapiÍ. ctorn vnntc denominada apenas como 
COI'ITI~ATADO. 

Fl' NDAMEI'ITO LEGAL: O presente Contrato encont ra 
embasamento lcgnl no Artigo 24. inciso X du Lei n" 8.666/93. 
t•areccr n" 00212008-GAU/ I'HOGF.Mil'MM l' na Justilicalivn da 
CI'LISEMAO tbtada dl' OS.Q1 .08. 

O BJETO: O objeto da prescnH· lucuçfto ~ u intôvd de 
11ropried~dr du CONTHATAOO. situado il A,·cnidn !'residente 
Vugas. n" 831. Unirro C cntnl, ncstn cidade de Mucnpll. Estado 
do Amap:i. destinado pnrn fundunnr as inslltl~çõcs da 
SH'ItETARIA MLINIC'II'AL llE OI::SEN\'Oi.VIMEI'ITO 
\IRBANO E 11.-\BITACIO~AI. - SE:\'II)t iU, com terreno de 
IOJ)OI:;,rnfiu plan:.t • .situ:uJo em larcn ctunt:rciul l' rcsit.J~ucinl . 
fachada n•tu rm estndo dr conscrvaçilo. bem •·omo ro~sui 
ronsldcrhd espaço interior·, :1 bcnfdtol'ia é lnjutndu, forrndn com 
laje r rorro PVC sendo este di vidido em varias salas c um nnuo. 

VIGÊNCIA: pruo de vigéncin deste Con;rnlo ser:\ de 12 (doze) 
meses assim discriminado de 08.01.2008 a 07.01.2009, podendo / 
ser r.rorrogodo ntravês de Termo Adirh·o ou t·escíndido pelas 
partes, se assim cotn•icr a CONTHATAI'ITE. ocnsiGo em que 
ser ~o naminndns ns no,•ns regr·~s c condições que de' cr~u 
'i gorar a parti r de l'lllllo, ubser vandn <Js prccdtos h•g:tis. 

V,\LQH: O Yn lur total dn C'ontr:1111 ~c:·;i til- H$ !14.000,00 {Oitcnlll 
c quatro mil reais), •endu pago rncnsalmcnlc o vulor de R$ 
7.000,00 (Sele mil relliS) que dc,·eni ser pngo até u dia 10 (dez) do 
mr1~ subset1Uentc ao vencido. mcdinnlc n nrn·scnlaçao dn recibo 
dcvitlamcnte atestado 11cln SEML'UH/I'MM c apresentado na 
Sccn•tnrin Municipal de Finnrt\'O >· 

U.-\ OOTc\CÁQ: O n•cur -o fin :rnccuu ,., ~u pruvcnicnlc du 
SF:!\1ASTII'MM. confurmc a HWIII': 

•'hlcapú ·AI'. 011 dt• jnndru tlc 2005 . 

' 
,~TOI'IIO\CA 
I C~NTR 
I / 

ATO DE CONVALIDACÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
JUSTIFICATIVA AO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
00212008. 

Ato de Convalidação de Publicação to Termo de Justificativa ao 
1° Termo Aditivo ao Contrato N° 002/2008, com vistas ao 
disposto no art. 50, VIII. c/c art. 55, da Lei N° 9 784/99 ( Regula 
o Processo Administrativo no Âmbito da Pública Federal), como 
condição de eficácia e posterior regularidade para fins de 
pagamento. 
Com efeito, justifrca-se a publicação de forma tardia, em face 
de não acarretar lesão ao interesse público nem prejuízos a 
!erC9iros, sendo pertinente ao momento publicar o extrato do 
Termo de Justificativa em tela, somando aos poderes de 
fiscalização o poder e deve agir da administração, quando 
da apuração de defeitos si áver de s s procedimentos. 

Mrcapá -A . O e Abril de 2012 

l 
Carlos ~nrlqu 

Secretário Muni9pal de 

AL 

e Habitacio 
I ........_, 

JUSTifiCATIVA 

Nery 
imento Urbano 

Secretario Munid ai de Daenvolvlmento 
Urb. e H ..SEMDUH 

ASSUNTO: I" Termo Aditivo ao Contrato de Lonçio de Imóvel 
n• DOV2008. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo S7, Inciso 11, da Ld 8.664193 c 
suas alteraçks. 
OBJETO: Termo aditivo ao Contrato de "Locaçlo de lmônl 
datlnado a funcionar as lnstalaç6es da SEMDUH. 
CONTRATADO: ANTON lO CABRAL DE CASTRO. 
RECURSO: Proarama 04.122.0010.2.087.000, categoria 
Econõmlca 33.90.36.00. 
VALOR DO CONTRATO: RS 84.000,00 (Oitenta r quatro mil 

ruis/ 
PER 000: 12 (dou) mesa a contar de 08.01.2009 a 07.01.2010. 
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Senhor Sccrer•rlo, 

Subm~temos a apredaçlo de Vossa Exttlfncia a 
prennte jurtffiatlva para efeito de autorluçio, ratiOaçlo e 
dlsponlbllluçio do valor adma mencionado em favor do Senhor 
ANTONIO CABRAL DE CASTRO. referentr 6 lotaçio de um 
Imóvel destinado a fundonar as ln•t.laç6es da SEMDUH pelo 
perlodo de Janelro/2009 a Janelro/201 O. 

A justificativa t referente ao aditamento do Contrato 
n' . 00212008 • PMM, firmado com proprletirlo, que dlsponlblllu 
o Imóvel através da locaçAo a Administraçio Pública Munldpal, e 
dar-se-i devido ~ necessidade da ocupaçlu, hajll vista, que 1 

SEMDUH nlo possui pré.dlo próprio para alotar suas 
dependfncias. 

O valor do I" Termo Aditivo seri de RS 8<4.000,00 
(Oitenta e quatro mil reais) e recurso proveniente do orçamento 
da CABI. Procrama 0<4.122.0010.2.087.000. utecorla EeonOmlu 
33.90.36.00. 

Os preceitos contidos no artico 57, Inciso 11, da lei n•. 
8.666193. enquadram·Jt ao caso em tela, autorlum seu 
aditamento. 

Assim. dando cumprimento ao que dlspOe o artl&o 26 
da Lrl 8.666193 e suas alterações, submetemos a prennte 
justificativa a Vossa Excelencla, dentro do pruo lqal, para 
ratlfleaçio e publicaçlo, como rondiçlo de eficácia e ulstfncia do 
presente ato. 

LliiS ADRlM~~;N;tJA~ 
Preside 1 

ATO DE CCNVALIDACÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
JUSTIFICATIVA AO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
002/2008. 

Ato de Convalidação de Publicação to Termo de Justifteativa ao 
4° Termo Aditivo ao Contrato NO 00212008, com vistas ao 
disposto no art. 50, VIII, ele art. 55, da Lei NO 9.784/99 ( Regula 
o Processo Administrativo no Âmbito da Pública Federal), como 
cond1ção de efiCácia e posterior regulandade para fins de 
pagamento 
Com efeito, justiftea-se a publicação de forma tardia, em face 
de não acarretar lesão ao interesse público nem preJuízos a 
terceiros, sendo pertinente ao momento publicar o extrato do 
Termo de Justificativa em tela, somando aos poderes de 
fiscalização o poder e deve e agir da administração, quando 
da apuração de defeitos náv · de, seus procedimentos. 

lva Nery 
olvimento Urbano 

l_dL/2011. 

ASSUNTO: ·4o Termo Aditivo ao Contrato de Locação de 
Imóvel N° 002/2008 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
HabitacionaVSEMDUH. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, 11, da Lei 8.666/93 e suas 
atribuiçOes. · 
OBJETO: Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel 
destinado a funcionar as instalações da SEMDUH. 
CONTRATADO: ANTONIO CABRAL DE CASTRO 

. 
RECURSO: Serão destinados recursos do Programa 
04.122.0010.2087.0000, categoria econômica 33.90.36.00, 
fonte 01 . orçamento referente ao ano de 2012. 
VALOR 00 CONTRATO: R$ 95.498,63 
PERiODO: 08 de janeiro a 31 de dezembro de 2012. 

Senhor Secretário, 
Submetemos a apreciação de Vossa Senhoria a 

presente justificativa para efeito de autoriza~o . ratificação e 
disponibilização do valor acima mencionado em favor do 
Senhor ANTONIO CABRAL DE CASTRO, referente à locação 
de um imóvel destinado a funcionar as instalaçOes da 
SEMDUH pelo período de 09 de janeiro a 31 de dezembro de 
2012. 

A justificativa é referente ao aditamento do Contrato 
N° 002/2008-PMM. , firmado com o proprietário, que 
disponibiliza o imóvel através da locação a Administração 
Pública Municipal, e dar-se-á necessidade da ocupação, haja 
vista, que a SEMDUH não possu1 prédio próprio para alocar 
suas depenl..éncias. 

O valor do 4° Termo Aditivo será de R$ 95.498,63 
(Noventa e cinco mil, quatrocentos e noventa e oito reais e 
sessenta e três centavos), recurso proveniente do Orçamento 
da SEMDUH. Programa 04.122.0010.2087.0000, categoria 
econOmica 33.90.36.00, fonte 01 . 

Os preceitos cont1dos no Art. 57, InCISO 11 , da Lei N° 
8.666/93, enquadram-se ao caso em tela, autorizam seu 
aditamento. 

Assim, dando cumprimento ao que dispõe o Art 26 
da Lei 8.666/93 e suas alteraçOes. submetemos a presente 
justificativa a Vossa Senhoria, dentro do prazo legal, para 
ratifiCação e publicação, como condição de eficácia e existência 
do presente ato. 

( SEMSA 

PROCEDIMENTO LJOTATÓRIO NA MODALIDADE 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA DE N" 005/2012-

CPLISEMSA. 

) 

PROCESSO ADMINISTRA TlVO N• 694/2011-SEMSA 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N• 00212012-SEMSA/PMM 

DAS PARTES: MUNICIPIO DE MACAPÁ por intermédio da 
Secretaria Municipal · · de Saúde doravante denominado 
CONTRATANTE, de outro a empresa CRIATIVA 
CONSTRUÇÕES LTDA- EPP denominada CONTRATADA. 

DO fUNDAI\IENTO LEGAL: As disposiçOes inseridas no Contrato 
encontram embasamento legal no Art. 37, capur, da Constituiçao 
Federal, nas normas definidas na Lei n.• t0.520/02, subsidiariamente, 
na Lei n.0 8.666193, na Lei n" 9.784 de 29 de janeiro de 1999 que 
regula o processo administrativo no Ambito da Administraçao Pública 
Federal, no Art. 9", Inciso III da Lei n• 8.080, de 19.09.1990- Lei 
Orgânica da Saúde, na dclegaçlo de compet!ocia conferida ao Senhor 
Secretário Municipal de Saúde atravb do Decreto n° 3.841120 11-
PMM, de 16 de junho de 2011, bem como nas especificações 
constantes do Edital e Termo de refer~ncia -Anexo I, ao Procedimento 
Licitatório deOagrado na Modalidade PregAo na forvta Eletrônica de 
n• 005120 12-CPUSEMSNPMM devidamente homologado no 
dia24.04.2012, oriundo do Processo Administrativo n• 69412011-
SEMSA. 

DO OBJETO: Constitu i objeto do lnstrumenlo a Contratação de 
empresa especializada na execução, de forma continua, de limpeza, 
conservação e higienizaçao das Unidades Básicas de Saúde do 
Municlpio de Macapá. 
DO VALOR DO CONTRA TO: O valor atribuído ao presenté 
Contrato está estimado no montante de RS 1.644.998,40 (HUM 
MILHÃO, SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL, 
NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E QUARENTA 

. ' 
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' . 
CENTAVOS), sendo o valor mensal de R$ 137.083,20 (CENTO E 
TRINTA E SETE MIL, OITENTA E TRÊS REAIS E VfNTE 
CENTAVOS) para 12 (doze) meses e o valor homem mensai de RS 
1.427,95 (HUM MIL, QUATROCENTOS E VfNTE E SETE REAIS 
E NOVENTA E C!NCO CENTAVOS), sendo 96 homens m~. 
estando incluldo nos preços todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas e demais impostos e taxas incidentes, cujos recursos 
financeiros destinados a cobrir as despesas referentes a esta 
contrataçl!o, serilo provenientes da SEMSAIPMM da seguinte Dotaçl!o 
Orçamentária: Açlo: Manutençao Administrativa - 2.068.00, Atençao 
Básica - 2.072.000. Elemento de Despesa: 3390.39. Fonte: OI 
(Tesouro Municipal) e 22 (SUS). Bloco de Financiamento: Bloco 
Atençllo Básica - SUS - PAB. Tesouro Municipal. Aplicação: 
Serviço de Limpeza, Conservação e Higienização das UBS. 

DO PRAW DE VIGtNCJA DO CONTRATO: O prazo de 
vigencia deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados de OI de 
maio de 2012. 

DAS DISPOSICOES FINAIS: As demais 
inseridas no Instrumento Principal.. 

MUNICiPJO DE MACAPÁ- S 
SAÚDE, Em 30 de abril de 2012 

c SEMAM 

PORTARIA N°. 012/2012- SEMAM 

) 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, usando 
das atribuições legais que lhes sllo conferidas pelo Art. 
37, da ConstltulçJo Federal, da Lei Orgânica do 
Municiplo e considerando o Oficio no.108/2011 -
GAB/SEMAM, datado de 25 de Abril de 2011, e 
finalmente o que consta nos autos do Decreto no. 
01488/2005-PMM, datado de 25 de Julho de 2005. 

RESOLVE: 
A~. l 0 - CONC~DEP. FÉRIAS DE 3t' 

{trinta) dias aos servidores, abaixo relacionados, 
pertencente ao Quadro de Pl"ovlmento Efetivo e Cargo 
em Comissão do Munlciplo de Macapá - Prefeitura 
Municipal, lotados na Secretaria Municipal de Meio 
Amblente/SEMAM, no periodo de 02 de maio a 31 de 
maio de 2012. 
Servidora: Alda Maria dos Santos Costa 
Matricula: 050152-2 
Categoria Funcional: Auxiliar de Artlflce 
Classe C, Nlvel 13 
Perlodo Aquisitivo: (2012) 

Servidora: Domingos VIana da Silva 
Matricula: 200072-5 
Categoria Funcional: Agente de Vigllãocla 
Classe E, Nlvel 27 
Período Aquisitivo (2012) 

Servidor: Marcíllo Lopes Amoras 
Matricula: 050105·0 
Categoria Funcional : Agente de Jardinagem 
Classe c, Nivel 14 
Período Aquisitivo (2012) 
Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor a partir de 02 de 
maio de 2012, revogadas as disposições em contrflrlo. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E 
PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretflrio Municipal de Melo 
Ambiente, 02 de abril de 2012. 

MARCELO WALDECK RIBEIR 
V/v~w 'V-~<:~, 

SECR TÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Publicado nl\çta Secretaria Municipal de Melo Ambiente, 
aos dois dias 'tio mês de abril de 2012. 

\ 

( SEM FI ) 
PORTA R I A N° 035/2012-SEMFI 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
usando de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 228, inciso 11 da Lei Orgânica do Município, e 
considerando o disposto no Art. 2" do Regimento Interno 
da SEMFI, e considerando o que consta no MEMO. 
031/2012- DAF/SEMFI datado de 10 de abril de 2012. 

RESOLVE : 

Art. 1° - AUTORIZAR A VIAGEM da Servidora WILZE 
DE PAULA COSTA PEREIRA, matrícula n.0 101146-7, 
Diretora do DAF/SEMFI, para deslocar-se até cidade de 
São Paulo-SP, para participar de curso de capacitação em 
Orçamento Municipal, no período de 23104/2012 a 
04/05/2012. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor, a partir do dia 
23 de abril 2012, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ·SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Publicado nesta Secretaria Municipal de Finanças, aos 20 
dias do mês de abril de 2012. 

c GABIV ) 

PORTARIA N° 015/2012-GABIV/PMM 

A VICE-PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 228, e 
seus incisos da Lei Orgânica do Município de Macapá, 
combinado com o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento Interno 
do Gabinete da Vice·Prefeita e através do Decreto n• 
1264/2006-PMM. 

R ES O LVE: 

Art. 1° - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 
(trinta) dias a servidora CLAUDECI ALMEIDA RODRIGUES, 
matricula n• 2009783, Chefe da Divisão de Serviços Gerais, 
código CC·1, lotado no Gabinete da Vice-Prefeitura, no 
exercício de Cargo Comissionado, 04 de junho a 03 de 
julho de 2012, referente ao período aquisitivo de 2011/201 2. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a parti r c o dia 04 de 
junho de 2012, revogadas as disposições em r Jntrário. 

DE-SÊ CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Vice-Prefeita do Município de Macapá, em 03 

de m•lo do 201~~ 

HEL RA 
Vice-Prefeita do Município de Macapá 

PORTARIA N° 01 6/2012·GABIV/PMM 

A VICE-PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, no uso de 
suas atribuições que lhe são c onferidas pelo Art. ~~a. e 
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seus incisos da Lei Orgânica do Municlpio de Macapã, 
combinado com o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento Interno 
do Gabinete da VIce-Prefeita e através do Decreto n• 
126"/2006-PMM. 

RESOLVE: 

Art. 1° - CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 
(trinta) dias a servidora RUBENS SANTOS DANTAS, 
matrícula n° 2010409, Assessor, código CC-2, lotado no 
Gabinete da Vice-Prefeitura, no exercício de Cargo 
Comissionado, 04 de junho a 03 de julho de 2012, referente 
ao perlodo aquisitivo de 2011/2012. 

Art. 2a - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 04 de 
junho qe 2012, revogadas as disposições em contrário. 

DE-SÉ CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabfnete da Vice-Prefeita do Município de Maca pá, em 03 
de junho de 2012. 

; . .. . 

poRTA R I A N° 017/2012- GABIV/PMM 

A VICE-PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, usando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 
228, e seus Incisos da Lei Orgânica do Municlplo de 
Mácapá·, combinado com o Art. 5°, inciso XI, do Regimento 
Interno do Gal:linete do Vice-Prefeito e através do Decreto 
n° 1264/2006-PMM. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR o servidor RUBENS FERROS DOS 
SANTOS, matricula n° 2010406, Chefe da Divisão Pessoal, 
Material, Patrimônio e Finanças, código CC-01 do Gabinete 
da Vice-Prefeita/GABIV, para responder pelo Assessor, 
código CC-2, RUBENS SANTOS DANTAS, do Grupo de 
Cargo Co~issionado, do Gabinete da Vice-Prefeita durante 
a ausência da mesmo que se encontra em gozo de férias, 
no período de 04 de junho a 03 de julho de 2012. 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a contar de 04 ae 
junho de 2012, revogadas as disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Vice-Prefeita, em Macapá-AP, 03 de maio de 
2012. 

( EMTU ) 
JUSTIFIÇATIV A N- 010/2012 - CPUEMTU 

ASSUNTO': Dispensa Licitatória. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso 11 ele § único, da Lei n°. 
8.666/93 e suas alterações. 
UNIDADE: Empresa Municipal de Transportes Urbanos. 
PROCESSO N": 108/2012. 
OBJETO: .Contratação de empresa especializada no serviço de 
comodato de impressoras. 

EMPRESA: A. J. V1EIRA- ME 
VALOR TOTAL: RS 4.700,00 (Quatro Mil e Setecentos Reais) 
(referente a 02 meses) 
FONTE DE RECURSOS: Açllo: Manutençllo Administrativa da 
EMTU, Serviço de Pessoa Jurldica, Programa de Trabalho: 
26.122.00 I 0.2092-0000, Fonte: li O, Natureza da Despesa: 33.90-39 

Senhor Presidente, 

A presente dispensa de licitaçllo tem o fito de subsidiar a 
Contratação de empresa especializada no serviço de comodato de 
impressoras. 

Tem serventia primordial e é de vital importância o serviço 
de comodato de impressoras, haja vista a necessidade dos serviços 
diários desta Empresa. O artigo. 24, § único da Lei n° 8.666193, dispõe 
que: "Os percentuais referidos nos incisos I e 11 do eaput deste artigo 
ser!lo 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços 
contratados por consórcios pú~licos, socje~e de econ()IJ1ia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundaçllo qualificadas, na forma da 
lei, como Agências Executivas". 

Portanto, nllo resta alternativa a Admin~traçao a não ser 
contratar os serviços da Empresa A. J. VIEIRA - ME, para tanto, 
foram realizadas 03 (três) cotações no comércio local, altm do que, o 
referido adjudicatário ofertou o menor preço dentre as cotações de 
preço . 

Justifica-se, 'também, a contratação direta, na 
impossibilidade de cumprir com o que determina a Lei das Licitações, 
ou seja, licitar, que é "um procedimento administrativo preliminar que 
permite à Administração a seleçao de seu futuro contratante dentre 
todos os concorrentes que acorrerem ao seu chamamento, escolhendo 
o que melhor convier ao serviço público" (Comentãrios à Lei de 
Licitações e Contratos da Administraçllo Pública- Maria Adclaide de 
C. França). 

Por todo o exposto, Senhor Diretor, submetemos a sua 
apreciação esta Justificativa de Dispensa de Licitaç!lo, para 
autorizaç!lo e ratificaç!lo do valor acima citado em favor do referido 
adjudicatário, o qual estâ em conformidade com o praticado no 
mercado, tendo em vista, que a empresa adjudicada foi a que ofereceu 
a melhor proposta, bem como sua homologaçao na forma que 
determina o artigo 26 da Lei n° 8.666/93, a fim de que produza a 
eficácia do ato. 

Macapâ-AP, 06 de março de 2012. 

( CTMAC 

ERRATA 

Concorrência Pública n° 001/2012-CEUCTMac 

ONDE SE LÊ: 

3.2 - Os SERVIÇOS serlo dlstrlbuldos pelo território do 
Municlplo de Macapi mediante a formaçlo de 04 LOTES 
DE VEICULOS E SERVIÇOS na forma descrita no Anexo I 
deste EDITAL e serto executados e remunerados nos 
termos deste Edital, do CONTRATO e de seus anexos. 

LEIA-SE: 

) 

3.2- Os SERVIÇOS serlo dlstrlbuldos pelo ,território do 
Munlclplo de Maeapi mediante a fonnaçlo de 05 LOTES 
DE VEICULO$ E SERVIÇOS na forma descrita no Anexo I 
deste EDITAL e serlo executados e remunerados nos 
termos deste Edital, do CONTRA TO e de seus anexos. 

Os demais Itens do odltal continuam Inalterados. 

Maeapá-Ap, 08 de maio de 2012. 

,_ _____ ..... ._ .. _ _,~.,.,...- . _ _....._....., .... 


